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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2018 

PROCESSO N°. 002/2018 

 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SOB-REGIME 
DE EMPREITADA GLOBAL PARA EXECUÇÃO 
DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO 
PÚBLICO DE CONVIVÊNCIA” 

   

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA-RS, no uso de suas atribuições legais e de 

conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, 

para o conhecimento dos interessados, que às 09h30min do dia 31 de janeiro de 2018, na 

sala de Licitações, sito na Av. Júlio Cardoso, 953, centro do Município de Itapuca – RS se 

reunirá a Comissão de Licitações, com a finalidade de receber propostas para contratação de 

empresa para Execução de Obra conforme item 1 do presente Edital, em regime de 

empreitada por preço global, com fornecimento de material e mão-de-obra. 

   

Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas no 

Município de ITAPUCA-RS, ou que apresentarem toda a documentação necessária para o 

cadastro. 

 

1. OBJETO 

Constitui objeto do presente Edital a Contratação de Empresa para EXECUÇÃO DE OBRA DE 

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 

CONSTRUÇÃO DE CENTRO PÚBLICO DE CONVIVÊNCIA - CC, conforme memorial 

descritivo, projetos, planilha orçamentária e cronograma físico financeiro, que 

independente de sua transcrição fica fazendo parte do presente edital. 

 

2. DO CADASTRO 

Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar até o dia 25 de janeiro de 

2018, os seguintes documentos: 

2.1 - Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02, modelo “A” anexo ao Edital. 

2.2. - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Comercial no caso de Empresa Individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

2.3. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 



 

2 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do Brasil (Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União); 

d) Prova de regularidade quanto a débitos Municipal; 

e) Prova de regularidade quanto a débitos Estadual; 

f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Prova de regularidade quanto a Débitos Trabalhistas (CNDT). 

2.4. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Registro ou Inscrição na Entidade Profissional Competente - CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) – da Empresa 

licitante, conforme Art.30, inciso I da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, ou visto da mesma, 

no caso de empresas não sediadas no Estado. 

b) Registro de inscrição na Entidade Profissional Competente - CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) – do Profissional 

que acompanhará a execução da obra, ou visto da mesma, no caso de empresas não sediadas 

no Estado. 

c) Prova de a empresa possuir em seu quadro funcional permanente, na data da publicação 

deste edital, no mínimo um profissional de nível superior, detentor de Atestado de 

Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), 

mediante certidão de acervo técnico (CAT) operacional equivalente ou superior ao objeto 

desta licitação. Comprovando-se da seguinte forma: 

c.1) em se tratando de sócio de empresa, por intermédio da apresentação do contrato social; 

c.2) no caso de empregado, mediante cópia da carteira de trabalho e previdência social 

(CTPS); 

c.3) no caso de contratado, mediante contrato de prestação de serviços firmado com o 

profissional, com data anterior ao da publicação deste edital; 

2.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação dos 

documentos. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, com a indicação do nº do Livro Diário, número de registro na 

Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela 

aplicação das seguintes fórmulas, devendo a licitante apresentar, já calculados em 

planilha assinada pelo contador da licitante e o Representante Legal da empresa: 

 

    AC 

LIQUIDES CORRENTE: ------------ = índice mínimo: 1,00 

    PC 
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AC + ARLP 

LIQUIDES GERAL:  ------------- = índice mínimo: 1,00 

PC + PELP 

 

PC + PELP 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO:  ------------ = índice máximo: 0,50 

      AT 

Onde: AC – Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; PC = Passivo 

Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido. 

c) Os documentos constantes nos itens 2.2 a 2.5 poderão ser apresentados em original, 

por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município, publicação em órgão de 

imprensa oficial ou extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a 

comprovação de sua veracidade pela Administração. 

d) Não serão considerados quaisquer documentos remetidos por via fax, que se destine à 

participação neste certame. 

OBS: Após análise, o Município expedirá o Certificado de Registro Cadastral – CRC. 

 

3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de 

Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, 

fechados, e identificados, respectivamente como de n.° 1 e n.° 2, para o que se sugere a 

seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE ITAPUCA-RS 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018 

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

E-mail (se houver) 

 

AO MUNICÍPIO DE ITAPUCA-RS 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

E-mail (se houver) 

3.1 - Para a habilitação a licitante, inclusive as licitantes enquadradas como microempresas e 

empresas de pequeno porte, deverão apresentar no envelope nº 01, os documentos abaixo 

relacionados, mesmo que estes apresentem alguma restrição (Lei Complementar nº 123/06, 

art. 43). 

a) Certificado de Registro Cadastral atualizado fornecido pelo Município; 

b) Os documentos descritos no item 2.3, alíneas "c", "d", "e", “f” e “g”; 
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c) Se o proponente se fizer representar por Procurador, deverá juntar procuração ou carta de 

credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos 

constantes da presente licitação; 

d) Cópia do documento de identidade do procurador ou representante autorizado a participar 

da licitação; 

e) Declaração de que visitou o local da obra conforme modelo em anexo (Anexo IV); 

f) Comprovante de enquadramento da empresa como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, emitido por órgão oficial ou declaração do responsável contábil que 

demonstre o enquadramento da empresa, quando desejar utilizar dos benefícios previstos no 

Capítulo V da Lei Complementar nº. 123/2006; 

3.1.1 – Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase de 

habilitação alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sendo 

que, em caso de não regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará 

decadência do direito à contratação (Lei Complementar nº 123/06, art. 43, §§ 1º e  2º). 

3.2 - O envelope n.º 02 deverá conter: 

a) proposta financeira descrevendo o valor total da proposta, valor de materiais e mão de obra, 

rubricadas em todas as páginas e assinada na última pelo representante legal da empresa; 

b) planilha orçamentária com discriminação geral dos itens cotados, mencionando preço 

unitário e total para cada item, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, 

mão-de-obra, inclusive o BDI, (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do 

empreendimento, dentre outros); 

c) cronograma físico-financeiro, que deverá ter como paradigma o elaborado pelo Município; 

d) planilha de detalhamento do BDI e de encargos sociais. 

Observação 1: o prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para 

sua entrega. 

Observação 2: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no 

que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

 

4. DO JULGAMENTO 

4.1 - Esta licitação é do tipo menor preço global, e o julgamento será realizado pela Comissão 

Julgadora, levando em consideração o menor preço global para a execução da obra; 

4.2 – Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte (Lei Complementar nº 123/06, art. 44 e art. 45), 

sendo que, nestes casos será concedido o prazo legal para as microempresas e empresas de 

pequeno porte que proporem preços menores que a proposta vencedora da empresa de grande 
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porte, desde que o seu preço esteja dentro do percentual de até 10 % (dez por cento) superior 

ao preço da proponente considerada grande empresa. 

4.3 – Em caso de empate entre microempresas e empresas de pequeno porte, far-se-á sorteio, 

na mesma sessão de julgamento. 

4.4 – Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e aluguel de 

equipamentos da licitante a serem utilizados na obra, deverão fazer parte do contrato e 

comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento fiscal; 

4.5 - Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 

e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93; 

4.6 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, de empresas de grande porte, após 

obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei n.º 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato 

público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

 

5.  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

5.1 - Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este 

edital, bem como com preço global superior a R$ 313.073,31 (trezentos e treze mil, setenta e 

três reais, trinta e um centavos) valor da Planilha Orçamentária elaborada pelo Município com 

BDI. 

 

6. DOS RECURSOS 

6.1 - Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos 

incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO E GARANTIAS 

7.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (dias), convocará o 

vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

7.2 - Os prazos de que tratam os itens anteriores poderão ser prorrogados uma vez, pelo 

mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos 

respectivos prazos. 

7.3 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a 

licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos. 

7.4 - A CONTRATADA se obriga a depositar na tesouraria da Prefeitura Municipal de Itapuca, 

antes da assinatura do contrato, a título de garantia para cumprimento de suas obrigações 

contratuais, a importância correspondente a 5,0% (cinco por cento) do seu valor global, de 

acordo o art. 6º inciso VI e art. 56 parágrafo segundo da Lei 8.666/93 e com suas posteriores 

alterações.  
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7.5 - Esta garantia poderá ser através de caução em dinheiro (REAL), título da dívida pública, 

seguro garantia ou carta fiança bancária.  

7.6 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro o depósito deverá ser 

feito obrigatoriamente em conta corrente do Município a ser informada pela tesouraria do 

Município, sendo devolvido atualizado monetariamente, nos termos do parágrafo 4º, artigo 56 

da Lei de Licitações vigente no país.  

7.7 - Se a opção de garantia for em seguro garantia ou fiança bancária deverá conter 

expressamente cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e 

de irrevogabilidade. 

7.8 - A garantia prestada será liberada ou restituída à empresa contratada pela tesouraria do 

Município em até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data do termo de 

“Recebimento Provisório” da obra, acompanhado da Certidão Negativa de Débito – CND. 

7.9 - Em caso de rescisão do contrato e/ou interrupção dos trabalhos, a garantia não será 

devolvida, e não ser que a rescisão e/ou paralisação decorra de acordo com o órgão 

responsável.  

7.10 - Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e nesta Licitação, a não prestação da garantia 

exigida será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando na 

imediata aplicação de multa conforme previsto no subitem 7.3 deste Edital. 

7.11 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive 

indenização a terceiros, ou reduzidos em termos reais por desvalorização da moeda de forma 

que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a licitante vencedora 

se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a 

contar da data em que for notificada pelo órgão responsável da Administração. 

7.12 – Havendo prorrogação do prazo de conclusão das obras, o prazo de validade da garantia 

deverá ser prorrogado automaticamente. 

 

8.  DAS PENALIDADES 

8.1 - O atraso injustificado e o não cumprimento de quaisquer das cláusulas contratuais 

sujeitará a Contratada às penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, 

ou em dispositivos de norma que vierem a substituí-la; 

8.2 - A infração de qualquer cláusula ou condição do contrato sujeitará a Contratada, 

independentemente do pagamento da multa correspondente, a critério da Contratante, à 

rescisão do contrato, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais; 

8.3 - Antes da aplicação de qualquer penalidade serão garantidos a ampla defesa e o 

contraditório, enquanto não houver decisão definitiva da Contratante. Em caso de multa 

aplicada à Contratada, a Contratante reterá parte do pagamento a ela devido e que será 

posteriormente liberada, em caso de absolvição e, definitivamente descontada do pagamento, 

em caso de condenação na esfera administrativa. 

8.4 - Além disso: 
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8.4.1 - Multa de 0,10 % (zero vírgula dez por cento) por dia de atraso, da entrega da obra, 

limitado esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 

8.4.2 - Multa de 5% (cinco por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada 

com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de 01 (um ano); 

8.4.3 - Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com 

a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de 02 (dois anos); 

Observação: as multas serão aplicadas na forma da Lei 8.666/93 e alterações e serão 

calculadas sobre o montante não adimplido do contrato. 

 

9. RESCISÃO 

9.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei Federal n° 8.666/93. 

9.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.3 - A rescisão do contrato poderá ser:  

a) determinada por ato unilateral e escrito, da Administração da Prefeitura Municipal de 

Itapuca-RS, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 

notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, nos autos desta licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração; 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

9.4 - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

   

10. CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DA OBRA E DE PAGAMENTO 

10.1 - A obra deverá ser executada em conformidade com as especificações constantes no 

memorial descritivo e projetos em anexo; 

10.2 - O licitante vencedor será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos 

seus profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços 

contratados, incluindo despesas com deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos 

sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e 

quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da 

execução da obra, isentando integralmente o Município; 

10.3 - O licitante vencedor deverá fornecer equipamentos de segurança individual para todos 

os funcionários, mantendo toda a documentação à disposição para a fiscalização da Prefeitura 

Municipal de Itapuca e fiscalização dos órgãos estaduais e federais; 

10.4 - O licitante vencedor será responsável pelo recolhimento da ART ou RRT de execução da 

obra e deverá apresentar cópia da mesma devidamente quitada no inicio da obra, sob pena de 
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arcar com todas as responsabilidades junto ao Conselho competente, e multa contratual de 

10% sobre o valor total da obra; 

10.5 - Os funcionários do licitante vencedor serão diretamente subordinados ao supervisor de 

serviços do licitante vencedor; 

10.6 - A entrega da obra deverá ser feita quando todos os serviços estiverem concluídos, e em 

condições de uso, além de estar limpa e livre de entulhos; 

10.7 - A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do contrato caberão à 

Secretaria Municipal de Obras Públicas, através do servidor Engenheiro Civil, responsável da 

Contratante; 

10.8 - O pagamento à empresa será efetuado de acordo com a medição atestada pelo setor de 

engenharia do município, conforme cronograma físico financeiro e conforme a liberação dos 

recursos pelo Agente Financeiro, mediante apresentação da Nota Fiscal, num prazo de até 20 

(vinte) dias após emissão da nota fiscal e disponibilidade dos recursos. 

10.9 – os pagamentos serão realizados por etapas de serviços executados, não se admitindo 

em hipótese alguma o adiantamento de valores; 

10.10 - Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que 

estabelecem as legislações vigentes do ISS e INSS quanto aos procedimentos de retenção, 

recolhimento e fiscalização relativos aos encargos. 

Obs: Os pagamentos serão efetuados via depósito ou transferência bancária em 

conta corrente do CONTRATADO. 

 

11. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE 

11.1 - Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº. 8.666-93, 

será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde 

que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual. 

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária:  

1014 – Construção de Um Centro De Convivência do Idoso. 

44905100000000-0001 – 417 – Obras e Instalações. 

44905100000000-1046 – 482 – Obras e Instalações. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  

13.1 - Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto 

Executivo, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro. Caso esta obrigação 

não seja cumprida dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à mesma multa 

estabelecida no neste Edital.  

13.2 - Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com 

identificação, e manter DIARIO DE OBRAS, onde o mesmo deverá ser preenchido diariamente 

para fins de fiscalização contratual.  
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13.3 - Propiciar o acesso da fiscalização do Município e/ou outros aos locais onde serão 

realizados os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.  

13.3.1 - A atuação da comissão fiscalizadora do Município não exime a licitante vencedora de 

sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços 

executados.  

13.4 - Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, 

de acordo com o previsto no Projeto Executivo (plantas, memoriais descritivos, caderno de 

especificações técnicas e planilhas orçamentárias).  

13.5 - Prestar manutenção da construção, durante o período de garantia, da seguinte forma:  

13.5.1 - Iniciar o atendimento em no máximo 01 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) 

defeito(s) pela Prefeitura.  

13.5.2 - Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pela Prefeitura.  

13.5.3 - Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não 

sejam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à multa estabelecida no 

item neste edital.  

13.6 - Visando à administração da obra, manter 01 (um) engenheiro/arquiteto responsável 

(período necessário) e 01 (um) encarregado geral, em período integral.  

13.7 - Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 

condições de uso satisfatório.  

13.8 - Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização 

do Município, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no Projeto Executivo.  

13.9 - Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as 

ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda.  

13.10 - Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) 

e coletiva adequada à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança 

vigentes.  

13.11 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e de terceiros, 

causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços.  

13.12 - Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo o 

espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso.  

13.13 - Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que 

obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização do Município.  

13.14 - Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes 

na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá à licitante 

vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má 

aplicação.  

13.15 - Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, 

ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização do Município como inadequados à 

execução dos serviços.  

13.16 - Entregar o local objeto desta licitação limpo, sem instalações provisórias e livres de 

entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. 
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Concluído o objeto contratado, deverá a licitante vencedora comunicar o fato, por escrito, à 

Fiscalização do Município, para que se possa proceder à vistoria da obra com vistas à sua 

aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas.  

13.17 - Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado 

original, caso venha, como resultado de suas operações a danificá-los.  

13.18 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos 

serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 

empregatício com do Município.  

13.19 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

13.20 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação.  

13.21 - Outras obrigações constantes da minuta de contrato.  

13.22 - O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.  

13.22.1 – Mesmo os serviços subcontratados pela licitante vencedora serão de sua inteira 

responsabilidade, cabendo à mesma o direito de ação de regresso perante a empresa 

contratado para ressarcimento do dano causado.  

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

14.1 - A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a:  

14.1.1 - Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais de 

execução dos serviços.  

14.1.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 

designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.  

14.1.3 - Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  

14.1.4 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas 

condições e preços pactuados.  

14.1.5 - Promover os pagamentos.  

14.1.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais.  

14.1.7 – Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento 

definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização 

designada pelo Município, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, inciso I.  

14.1.7 - Outras obrigações definidas na minuta de contrato.  

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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15.1 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições 

do presente edital. 

15.2 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e 

propostas ou quaisquer outros documentos. 

15.3 - Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas 

ou quaisquer outros documentos. 

15.4 - Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou 

recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os 

membros da Comissão Julgadora. 

15.5 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão 

admitidos à licitação os participantes retardatários. 

15.6 – A responsabilidade pela qualidade da obra, materiais e serviços são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive a promoção de readequações sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a execução do objeto contratado. 

15.7 - Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas 

necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma 

determinada nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93. 

15.8 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte integrante: I – Minuta de Contrato; 

II - Declaração (Modelo “A”); III – Declaração (Modelo “B”); IV – Declaração de Visita; V – 

Projetos; VI – Memorial Descritivo; VII - Planilha de Orçamento; VIII – Cronograma Físico-

Financeiro. 

15.9 – Até a data definida para entrega da documentação, poderão ser feitos aditamentos ao 

presente Edital, para rever, completar ou modificar quaisquer dos itens, reabrindo-se neste 

caso, o prazo inicialmente estabelecido para entrega das propostas, exceto quando a alteração 

não afetar a formulação das mesmas. 

15.10 – As consultas interpretativas ou demais informações sobre a presente Tomada de 

Preços e seus anexos, assim como esclarecimentos ou solicitações de informações adicionais, 

deverão ser feitas por escrito, durante o horário normal de trabalho da Prefeitura Municipal de 

ITAPUCA, no endereço constante no preâmbulo deste Edital, até às 08 horas do dia da abertura 

dos documentos da licitação. 

15.11 – Os licitantes deverão visitar o local da obra, visando conhecer com detalhes 

as condições de execução da mesma, para isso deverão comparecer no local da obra 

em horário a ser marcado com o setor de engenharia do município, devendo estar 

acompanhado do Profissional Responsável Técnico da Licitante, onde os mesmos 

deverão apresentar a declaração de visita ao local da obra devidamente preenchida 

e assinada (Anexo IV). 

15.12 – A Comissão de julgamento ordenará o seu trabalho, solicitando informações 

complementares dos proponentes, ou a seu critério, tomando outras medidas necessárias. 

15.13 – Não serão consideradas pela Prefeitura Municipal de ITAPUCA reclamações e/ou 

reivindicações de qualquer espécie, sob alegação de falta de conhecimento da natureza da 

obra, bem como das condições locais em que a mesma será executada. 
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15.14 – A Prefeitura Municipal de ITAPUCA poderá a qualquer momento, antes da contratação, 

revogar a presente licitação por interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, em qualquer 

fase, sempre em despacho fundamentado, não cabendo aos licitantes qualquer indenização 

devido ao ato realizado. 

15.15 – Fica estipulado que pelo fato de apresentarem propostas, os Licitantes sujeitam-se a 

todos os termos, condições, normas, anexos, especificações e detalhes do presente Edital, e 

que se comprometem a cumpri-lo plenamente, independentemente, de qualquer manifestação 

ou declaração escrita ou expressa, bem como aceitar todas as cláusulas e condições da Minuta 

de Contrato, integrante deste Edital. 

15.16 – Nos casos em que for omisso o presente Edital, será aplicada a Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

15.17 - A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às 17h, na Prefeitura 

Municipal de ITAPUCA-RS, na Secretaria Geral de Governo, Coordenação e Planejamento, 

localizada na Avenida Júlio Cardoso, 953, em ITAPUCA, pelo telefone (51) 3613-3058, pelo site 

www.itapuca.rs.gov.br/licitacoes ou no e-mail compras@itapuca.rs.gov.br, onde poderão ser 

obtidas cópias do Edital e seus anexos. 

 

 

Itapuca, 10 de janeiro de 2018. 

 

 

 

 

 

MARCOS JOSÉ SCORSATTO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Este edital e seus anexos foram 
examinados e aprovados por esta 
Procuradoria. 
 
 
_____________________________ 

Dárcio Róis Scariot 
Procurador Municipal 
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ANEXO I 

 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA 

“EXECUÇÃO DE OBRA DE ESTRUTURACAO DA REDE DE SERVICOS DE PROTECAO 

SOCIAL BASICA - CONSTRUCAO DE CENTRO PUBLICO DE CONVIVENCIA - CC” 

REGIME DE EXECUÇÃO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR EMPREITADA 

GLOBAL – EXECUÇÃO INDIRETA. 

O MUNICÍPIO DE ITAPUCA, Estado do Rio Grande do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

inscrita no CNPJ Nº. 93.856.862/0001-00, com sede na Av. Júlio Cardoso, 953, na cidade de 

ITAPUCA/RS, neste ato representada por seu Prefeito Municipal Senhor Marcos José Scorsatto, 

brasileiro, casado, portador do CPF Nº. ....................., residente e domiciliado na 

......................., na cidade de ITAPUCA/RS, doravante denominada de CONTRATANTE, de 

outra parte e Empresa _________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, CNPJ Nº ______, com 

sede na Av/Rua ____, na cidade de ____, neste ato representada por ______, CPF Nº ___, 

residente e domiciliado na cidade de______ na Av/Rua ____, doravante simplesmente 

designada de CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o que se contém nas Clausulas e 

Condições seguintes e de conformidade com o dispositivo da Lei Federal Nº 8666/93 e suas 

alterações posteriores: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Constitui objeto do presente Contrato a Contratação de Empresa Para Execução de Obra de 

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 

CONSTRUÇÃO DE CENTRO PÚBLICO DE CONVIVÊNCIA - CC, em regime de empreitada 

por preço global, compreendendo o fornecimento de materiais e mão de obra, tudo em 

conformidade com os projetos, planilha orçamentária e cronograma físico financeiro, conforme 

proposta vencedora da Licitação de Tomada de Preço N°. 001/2018. 

CLAUSULA SEGUNDA  

O presente Contrato rege-se ainda, pelas disposições da Lei Federal Nº 8.666/93 com suas 

alterações posteriores, e é celebrado com base no Procedimento Licitatório de Tomada de Preço 

de número 001/2018. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em contraprestação pelas obras efetivamente 

realizadas, o valor de R$ ___, preço este constante da Proposta apresentada pela 

CONTRATADA no Edital de Tomada de Preços nº 001/2018, sendo o valor de R$___ 

correspondente a materiais e equipamentos e de R$____ correspondente ao valor da mão de 

obra. 

CLÁUSULA QUARTA 

O pagamento à empresa será efetuado de acordo com a medição atestada pela fiscalização do 

município, conforme cronograma físico financeiro e conforme a liberação dos recursos pelo 

Agente Financeiro, mediante apresentação da Nota Fiscal, num prazo de até 20 (vinte) dias 

após emissão da nota fiscal e disponibilidade dos recursos. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando da ocasião do inicio da obra a Empresa Contratada deverá 

apresentar ART de Execução e a Matrícula da Obra no INSS, ambas em relação à obra 

contratada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Por ocasião do pagamento da última parcela, a contratada deverá 

apresentar a CND – Certidão Negativa de Débito do INSS da referida obra e o Diário da Obra. 

CLÁUSULA QUINTA  

O preço global a ser pago pela CONTRATANTE e referido na Cláusula Terceira corresponde a 

todo o material fornecido, mão de obra, responsabilidade técnica, nele estando incluídos ainda 

todos os custos diretos e indiretos da CONTRATADA, bem como seus imprevistos, lucros, 

tributos, encargos sociais, seguros, etc, não cabendo mais nenhuma importância a ser saldada 

pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

CLAUSULA SEXTA  

6.1 – O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, sendo que o prazo para 

execução das obras será de 8 (oito) meses, tendo início em até quinze (15) dias após a 

emissão da ordem de inicio, descontados tão-somente os dias de chuva e os impraticáveis, 

ficando a CONTRATADA sujeita a multa de 0,10% (zero vírgula dez por cento)  por dia de 

atraso, limitado esta a trinta (30) dias, após o qual será considerado inexecução contratual. 

6.2 – No caso de inexecução parcial do contrato, a CONTRATADA ficará sujeita a multa de 5% 

(cinco por cento), cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 

contratar com a Administração pelo prazo de um (1) ano. 

6.3 – No caso de inexecução total deste Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita a multa de 

10% (dez por cento), cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento 

de contratar com a Administração pelo prazo de dois (2) anos. 

6.4 – As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA 

As multas previstas na Cláusula anterior, só deixarão de ser executadas se o fato que der 

origem as mesmas for oriundo de caso fortuito ou força maior, e sendo pronta e expressamente 

comunicado à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA 

Não será admitido sub empreitada, aceitando a CONTRATADA todas as condições impostas no 

Memorial Descritivo, Planilha, Cronograma, Projetos e demais anexos, que também passam a 

integrar o presente Contrato, comprometendo-se ainda a CONTRATADA, a obedecer todas as 

normas técnicas da ABNT, no que tange a segurança, solidez e perfeita execução das obras 

objeto deste Contrato, o que não exime a responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes:  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE  

a) Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os 

padrões estabelecidos.  

b) Exercer a fiscalização dos serviços por meio de comissão especialmente designada para este 

fim.  
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b.1) A fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução do 

objeto, nem dos custos inerentes ao refazimento dos serviços.  

c) Receber e conferir o objeto do contrato, consoante as disposições estabelecidas.  

d) Efetuar os pagamentos na forma convencionada na CLÁUSULA NONA.  

e) Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos 

serviços.  

f) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA.  

g) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA  

a) Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-de-obra e 

materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas 

constantes do Projeto Executivo desenvolvido pela CONTRATANTE, o qual será entregue no 

início das obras, e demais termos prescritos no edital de licitação e no presente CONTRATO.  

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados.  

c) Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da 

CONTRATANTE e do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos 

serviços contratados e problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para 

sua correção.  

d) Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços 

Públicos, para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, 

que caberá à CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de 

instalações junto à locação da obra.  

e) Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e 

Anotações de Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório a que este 

CONTRATO se vincula.  

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente 

contratação.  

g) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no 

Edital, como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não 

seja cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida na 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA deste CONTRATO.  

h) Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação 

por meio de crachá.  

i) Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, 

para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 
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j) A atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua 

total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.  

j.1) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de 

acordo com o previsto no Edital e Projeto Executivo.  

k) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 

condições de uso satisfatório.  

l) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados 

pela fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas 

constantes do Projeto Executivo.  

m) Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as 

ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda.  

n) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e 

coletiva adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança 

vigentes.  

o) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por seus 

funcionários em virtude da execução dos serviços.  

p) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue 

em perfeitas condições de ocupação e uso.  

q) Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais 

industrializados e dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a 

responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação.  

r) Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas 

ou equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados para a 

execução dos serviços.  

s) Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou 

quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. A 

CONTRATADA deve comunicar, por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos 

serviços, para que a mesma proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. 

Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas.  

t) Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, 

caso venha, como resultado de suas operações, a danificá-los.  

u) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos 

serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE.  

v) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

w) Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que 

obedeçam às especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da 

CONTRATANTE.  
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x) Prestar manutenção da construção, durante o período de garantia; e a CONTRATANTE não 

aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para 

outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

A CONTRATADA deverá recolher a título de ISSQN, aos cofres da CONTRATANTE, o 

equivalente a alíquota conforme Código Tributário Municipal, do valor total da mão de obra 

discriminada no boletim de medição. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

CONTRATANTE, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, 

sem que isso importe na redução da responsabilidade da CONTRATADA pela boa execução do 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei Federal n° 8.666/93. 

12.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3 - A rescisão do contrato poderá ser:  

a) determinada por ato unilateral e escrito, da Administração da Prefeitura Municipal de 

Itapuca-RS, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 

notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, nos autos desta licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração; 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

12.4 - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  

Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado, 

a CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA, segundo 

a extensão da falta ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do 

artigo 87 da Lei n.º 8.666/93.  

I - Advertência, por escrito.  

II – Multa.  

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Será aplicado multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia 

de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a 

infração, devida em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a 

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se 
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na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no Parágrafo Segundo, sem prejuízo da 

aplicação das demais cominações legais.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, 

nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se 

quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for 

inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo 

limite de trinta dias, estabelecido no Parágrafo Primeiro.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, 

respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, 

em favor do MUNICÍPIO DE ITAPUCA/RS, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o 

pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.  

PARÁGRAFO QUARTO - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o 

débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive 

referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 

60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o que, o débito poderá ser cobrado 

judicialmente.  

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente ao 

abatimento da dívida, a CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na 

proporção do crédito.  

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos 

eventualmente devidos, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo esta ser 

cobrada judicialmente.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não 

eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil decorrente 

das infrações cometidas junto a CONTRATANTE, inclusive com a possibilidade de exigir perdas 

e danos.  

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA, na execução do CONTRATO, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra e/serviços, até o 

limite admitido, em cada caso, pela CONTRATANTE. Ressalta-se que a terceirização de serviços 

pela CONTRATADA não a exime de sua inteira responsabilização dos serviços executados pela 

empresa subcontratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

A rescisão do presente instrumento ocorrerá de acordo com o previsto no Artigo 79 da Lei nº 

8.666/93, no que couber.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO  

A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e legais previstas na Lei 8.666/93.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui motivo para a rescisão do contrato aqueles relacionados 

no Artigo 78 da Lei nº 8.666/93, no que couber.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos casos de rescisão, a CONTRATADA receberá o pagamento 

pelos materiais utilizados e devidamente medidos pela CONTRATANTE até a data da rescisão. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo a rescisão, a CONTRATANTE poderá promover o 

ressarcimento de perdas e danos por via administrativa ou ação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

O presente Contrato vigerá desde a data de sua assinatura até a completa extinção das 

obrigações entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

O presente Contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das razões constantes do Artigo 

78, da Lei Federal Nº 8.666/93 com suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  

Para os efeitos legais, o Responsável Técnico da CONTRATADA é o Sr. ........................... 

Engenheiro registrado no CREA sob Nº.........., que deverá recolher a ART, comprovando o seu 

recolhimento junto a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

Fica a CONTRATANTE autorizada a descontar de quaisquer créditos da CONTRATADA, as 

importâncias referentes a multas ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 

As despesas decorrentes da Execução do objeto da presente Licitação no corrente exercício 

correrão a conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

1014 – Construção de Um Centro De Convivência do Idoso. 

44905100000000-0001 – 417 – Obras e Instalações. 

44905100000000-1046 – 482 – Obras e Instalações. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

As partes elegem o Foro da Comarca de Arvorezinha/RS, para dirimirem quaisquer dúvidas ou 

litígios decorrentes do presente Contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Instrumento Contratual em duas (2) 

vias de iguais forma e teor na presença das testemunhas, para o único fim nele exposto. 

ITAPUCA/RS, _____________________ 201.... 

 

Marcos José Scorsatto 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: _____________________________ ____________________________  
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ANEXO II 

MODELO "A": EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

DECLARAÇÃO 

Ref.: (identificação da licitação) ................................., inscrito no CNPJ n°..................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  

............................................ 

(data) 

........................................................... 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
ANEXO III 

 
 
 
 

 

MODELO “B”: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

Empresa ________________inscrita nº __________, por intermédio de seu 

Representante Legal Senhor (a) _______________________, portador da Carteira de 

Identidade nº ___________ e do CPF nº ____________________, declara que se enquadra na 

condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, constituídas na forma 

da Lei Complementar nº 123 de 14/12/06. 

Para tanto anexo o Termo de opção do Simples ou Lucro Presumido, registrado ou 

autenticado na Junta Comercial – (indicar o local da Sede ou Domicílio da licitante, onde for o 

registro). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

21 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA 

 

 

 A Empresa ....................., com sede na .................,  na cidade 

de ..................., Estado do .................., inscrita no CNPJ  sob n.º .................., para 

fins de complemento de documentação habilitatória à Tomada de Preço 001/2018, 

junto ao Município de Itapuca - RS, por seu Diretor/Sócio Gerente 

................................................................., portador de CPF sob n.º 

.................................. e RG sob n.º ..................................................... que esta 

subscreve, DECLARA que seu responsável técnico  Sr(a) ..................., que abaixo 

também subscreve, inscrito no CREA/CAU sob n.º .............., realizou a visita técnica ao 

local onde serão realizadas as obras, objetos do certame supra referido, tendo tomado 

conhecimento dos locais e de suas condições,  aceitando como válida a situação em 

que se encontram, inclusive quanto aos quantitativos e prazos apresentados no Edital e 

demais anexos da Tomada de Preço 03/2018. 

 .................................., ...... de ..................... de 2018. 

 
 

 
                         --------------------------------------------- 

                  SÓCIO/DIRIGENTE 

 
 

                  --------------------------------------------- 
                  RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
                              

Carimbo do CNPJ da Empresa 

 
 

 
 

 

 
 

ATESTO que a visita técnica aos locais 
das obras, conforme DECLARAÇÃO 

firmada acima foi realizada nesta data. 

 
 

_____ / _____ / __________ 

 
 

 
_________________________________ 

OLMIRO SERAFINI ECO 

Engº Civil CREA MT3.798-D 
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ANEXO VI 

MEMORIAL DESCRITIVO. 

ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
 

 
Projeto: CENTRO PÚBLICO DE CONVIVÊNCIA 

Obra:                 CCoonnssttrruuççããoo  NNoovvaa 

Área:              A = 172,30 m² 
Localização::            RRuuaa  JJoosséé  PPeettrroocchhii  EEssqquuiinnaa  VVaalleennttiinn  SSccoorrssaattttoo 

Município:           Itapuca / RS. 
 

1.0 - INTRODUÇÃO 

O presente Memorial Descritivo é específico da obra denominada CENTRO PÚBLICO DE 
CONVIVÊNCIA, composta de 01 Bloco único. 

A necessidade da obra pauta-se na evidente precariedade de instalações para o exercício das 
atividades públicas municipais pertinentes, com vistas a alcançar objetivo. 

O Município de Itapuca-RS não dispõe de nenhum Centro Público de Convivência, portanto 
absolutamente necessário o empreendimento exposto. 

 

2.0 – ARQUITETURA: 
 

2.1- CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
O projeto desenvolvido tem capacidade para o desenvolvimento das atividades públicas 

necessárias e atendimento de toda a população do município, com projeção para 30 anos. 

Considerando a região geográfica na qual a edificação virá a ser construída, o projeto apresenta 
alternativas tecnológicas específicas, tais como: Tensão de rede igual a 220V, Fundação em 

sapata isolada, ausência de rede pública de esgoto, além de recomendações sobre a orientação 
do edifício com vistas à eficiência energética e conforto ambiental. 

Também foram identificados os ambientes físicos adequados a assegurar a acessibilidade 
universal (NBR 9050) e sustentabilidade. Desta forma, definiu-se critérios para atender os 

usuários do prédio: 

Independência e liberdade de acesso às várias dependências do Centro Público de Convivência; 
Segurança física restringindo o acesso às áreas que ofereçam risco; 

Respeito à individualidade e as diferenças pessoais. Adoção de piso contínuo, sem degraus;  
Integração entre as dependências e fácil acesso ao prédio. 

 

2.2- PARÂMETROS CONTEXTUAIS AMBIENTAIS: 
Características do terreno: acessos facilitados, paisagismo, estacionamento e possibilidade de 

ampliação; 
Localização: Evitar zonas de ruído, fácil acesso aos usuários e, centralização; 

Adequação aos parâmetros ambientais: Adequação térmica, insolação e ventilação dos 

ambientes. 
 

2.3- PARÂMETROS FUNCIONAIS E ESTÉTICOS: 
Organização espacial: Setorização clara dos ambientes funcionais e dos principais fluxos e 

circulações; 
Dimensionamento dos ambientes: Salas amplas onde a organização das atividades são feitas 

em função da atividade realizada; 

Acessos: Permitir fácil acesso à todas as dependências do prédio e com a área externa frontal; 
Serviços básicos de Infra estrutura: Deve ter acesso fácil aos serviços básicos tais como água, 

coletor pluvial, esgotos e energia elétrica; 
Materiais e Acabamentos: Considerar as especificações regionais, observando as características 

térmicas, de durabilidade, racionalidade construtiva e facilidade de manutenção. 

 
2.4- PARÂMETROS DE IMPLANTAÇÃO: 

Análise do clima regional, considerando as características climáticas e de elementos que 
compõem a paisagem, a fim de antecipar futuros problemas relativos ao conforto dos usuários; 

A relação harmoniosa com o entorno, garantindo o conforto ambiental dos seus usuários 
(conforto hidrotérmico, visual, acústico e olfativo/qualidade do ar); 
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A melhor localização da edificação com relação aos alimentadores das redes públicas de água, 

energia elétrica e esgoto. 

 
2.5- PARÂMETROS DE SEGURANÇA DO TRABALHO: 

O atendimento às Normas específicas de segurança no trabalho é de responsabilidade do 
construtor/empreendedor; 

A Norma Regulamentadora NR 18, determina em seu item 18.3, a elaboração do Programa de 

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT, em todos os 
estabelecimentos com mais de 20 trabalhadores. 

 
2.6- SISTEMA CONSTRUTIVO: 

Facilidade construtiva, com a utilização de alvenaria de tijolos furados (14x09x19cm) e 
estrutura de concreto armado; 

Garantia de acessibilidade a portadores de necessidades especiais em consonância com a NBR 

9050; 
Ambientes totalmente adequados para o exercício das atividades funcionais, permitindo 

independência e liberdade de acesso aos vários ambientes de trabalho; 
Utilização de materiais que permitam a perfeita higienização e que propiciem fácil manutenção; 

Obediência à legislação pertinente e normas técnicas vigentes no que tange a construção, 

saúde e padrões; 
O emprego adequado de técnicas e de materiais de construção, valorizando as reservas 

regionais com enfoque na sustentabilidade; 
O sistema construtivo adotado foi o convencional, ou seja: 

Estrutura de concreto armado, 
Alvenaria de tijolos cerâmicos furados 9x14x19 cm, 

Laje Pré-Moldada ( Exceto Salão Maior), 

Cobertura com telhas aço zincado + EPS. 
  

2.7- ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: 
Adoção de platibandas; 

As calhas de aço galvanizado nº 24 serão estruturadas em caixas de alvenaria, evitando assim 

infiltrações ocasionadas por rompimento da impermeabilização gerado por fissuras; 
Rufos em chapa de aço galvanizado nº 24; 

Pingadeiras – elemento utilizado para evitar manchas verticais, ocasionadas pelo acúmulo de 
resíduos nos vãos das janelas e platibandas. 

 

3.0 - SERVIÇOS INICIAIS: 
Inicialmente será procedida a terraplenagem da área onde se localizará a obra, devendo 

resultar uma superfície perfeitamente nivelada, compactada e drenada. 
O terreno apresenta declive no sentido Rua Valentin Scorsatto; 

A marcação da obra será executada por meio de gabaritos de madeira em todo o perímetro da 
obra. As medidas deverão ser tomadas em nível e os esquadros conferidos à trena. 

 

4.0 – FUNDAÇÕES: 
 

4.1- CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
A solução adotada para as fundações é compatível com o tipo e da capacidade de cargas do 

solo no local, com a intensidade das cargas e com a ausência do nível d´agua. 

Foram adotadas para as fundações o seguinte: 
Sapatas Isoladas em concreto armado sob os pilares de  C.A., com Fck=25Mpa; 

As dimensões médias para escavação das valas das sapatas contínuas serão de 35x15cm. 
Sapatas contínuas em concreto magro nas dimensões 35x15 cm, sobre solo bem compactado, 

em todos os vãos entre as sapatas isoladas no perímetro externo e nas internas da obra traço 
1:4,5:4,5. 

Vigas de Baldrame: Em concreto armado sobre todas as alvenarias de embasamento nas 

dimensões 14 x 40 cm, Fck=25Mpa, conforme Projeto Estrutural. 
 

4.2- MOVIMENTO DE TERRA 
Para levantamento dos volumes de terra a serem aterrados, foram utilizadas as curvas de nível 

referentes ao projeto de implantação da edificação. 



 

24 

O volume do aterro inclui os aterros necessários para a implantação da obra, bem como o 

aterro interno da obra. 

 
4.3- FUNDAÇÕES APOIADAS DIRETAMENTE NO SOLO 

A fundação direta é uma opção, pois no aspecto técnico tem-se a facilidade de inspeção do solo 
de apoio aliado ao controle de qualidade do material no que se refere à resistência e aplicação. 

As tensões de trabalho no solo, também conhecidas como tensões admissíveis, são calculadas 

com base na experiência de cada projetista, que normalmente utilizam ensaios de campo tais 
como a sondagem tipo SPT (sondagem a percussão). 

 
SAPATA ISOLADA:  

Para esta solução adotou-se uma tensão admissível de 1,5 Kg/cm², sem presença de lençol 
freático; 

A cota de apoio das sapatas será em função das suas alturas e das cotas de pisos definidas em 

Projeto respectivo. 
 

SAPATA CONTÍNUA: 
Para esta solução adotou-se uma tensão admissível de 1,5 Kg/cm², sem presença de lençol 

freático; 

A cota de apoio das sapatas será em função das suas alturas e das cotas de pisos definidas em 
Projeto respectivo. 

 
5.0 – ESTRUTURAS 

A estrutura do prédio é constituída por pilares e vigas em concreto armado moldado in loco, e 
lajes pré-moldadas com elemento de enchimento em bloco cerâmico e capeamento de 3 cm. 

O Controle Tecnológico do Concreto será de responsabilidade da Empresa contratada, devendo 

ser obedecidas as normas específicas: 
NBR-5672 Diretrizes para o Controle Tecnológico de Materiais Destinados a Estruturas de 

Concreto 
NBR-5673 Diretrizes para o Controle tecnológico de Processos Executivos em Estrutura De 

Concreto 

NBR-6120 Cargas para o Cálculo de Estruturas de Edificações 
NBR-11768 Aditivos para Concreto de Cimento Portland 

NBR-12654 Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto 
NBR-12655 Preparo, Controle e recebimento de concreto. 

 

6.0 - PAREDES: 
As paredes serão executadas com tijolos cerâmicos 9x14x19, espessura de 14 cm, conforme 

indicados em planta baixa, assentes com argamassa traço 1:4, com 20% de cal hidratado. 
As alvenarias da platibanda serão executadas com blocos cerâmicos 14x9x19, espessura igual a 

14 cm, assentes com argamassa traço 1:4, com 20% de cal hidratado. 
Divisórias: Nos Sanitários, as divisórias internas indicadas em planta serão do tipo painéis e 

portas em laminado estrutural TS branco gelo – 40mm, com perfis de alumínio reforçado cinza; 

 
7.0 - COBERTURA: 

Estrutura de madeira de pinho de 3ª Cat, na forma de meias tesouras, com emprego de guias 
de 15 e 20cm, direcionadas às calhas; 

Ripamento com madeira de pinho de 1ª cat, dimensões 4x9 cm; 

As telhas serão de aço galvanizado onduladas 0,50 mm, sem emendas e acessórios de vedação 
e fixação + EPS 40mm, com manta/película em polietileno expandido para o vão central e 

telhas ondulas de aço galvanizado 0,50 mm simples sobre a laje.  
Alterosas: Em chapa galvanizada nº 24 em oitões da cobertura e bordas superior da parede da 

platibanda. 
Calhas serão executadas em chapa de aço galvanizado nº 24 corte 50 cm. 

 

9.0 - CONCRETO ARMADO: 
Deverá ser empregado concreto com Fck= 25 Mpa, com cimento de pega normal, brita de 

basalto  nº 1 e areia média limpa  (Nas Sapatas Isoladas e contínuas). 
 

10.0 - IMPERMEABILIZAÇÕES: 
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As faces internas e superiores das vigas de Baldrame serão impermeabilizadas com duas 

demãos de Hidroasfalto. 

 
11.0 – PLATIBANDAS: 

As alvenarias serão executadas com blocos cerâmicos 10x19x19/10F, espessura igual a 10 cm, 
assentes com argamassa traço 1:4, com 20% de cal hidratado, subdivididas por pilaretes de 

C.A.  e cintadas por vigas de Concreto Armado. 

As superfícies internas das paredes chapisco e massa única emboço. 
 

12.0 - ESQUADRIAS:  
Porta de entrada: Vidro temperado 10mm fumê, com metais e fechaduras em aço inox; 

Janelas: Serão de alumínio maxiam-ar com vidro de 4mm; 
Portas internas: MDF 35 mm frisadas, com marcos de madeira de lei maciços (exceto às das 

divisórias leves que constituem os painéis). 

   
13.0- LAJE: 

Com laje pré-moldada com tavelas de isopor com a camada de concreto de recobrimento de 3 
cm. 

 

14.0- REVESTIMENTOS: 
Chapisco de cimento e arreia média traço 1:3 – espessura = 0.5 cm; 

Emboço massa única 1:2:8 –  espessura = 2 cm. 
Paredes da cozinha e sanitários: Revestimento cerâmico + Faixa Decor, em toda a altura, em 

juntas retas, colados com cimento cola uso externo. 
Forro de PVC 10mm no Salão de Eventos, com os devidos acabamentos com rodaforros. 

 

15.0- FORMAS: 
As formas deverão ser executadas com tábuas com aditivo desformante, de modo a resultar 

concretos sem falhas. 
 

15.0- ATERRO INTERNO: 

Deverá ser executado com material pedra amarroada de basalto e brita,  compactados. 
 

       16.0- PISOS INTERNOS: 
Base: brita compactada com e=6 cm; 

Contrapisos: concreto e=5 cm;  

Pisos Porcelanato rústico retificado 45x45 cm, 1ª C, cor bege, colado com AC-3; 
Hall: Basalto tear levigado 46x46 cm, juntas alinhadas, colado com AC-3.  

 
17.0- INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: 

A iluminação básica será constituída de luminárias tipo compactas; 
Tomadas de 3 pinos padrão, com aterramentos; 

Os eletrodutos serão do tipo mangueira corrugada, embutidos nas alvenarias e laje; 

Quadro do Medidor instalado deverá atender as regras estabelecida pela concessionária de 
energia elétrica; 

Centros de Distribuição embutidos em paredes, conforme projetos relativos, contendo os 
disjuntores parciais monofásicos. 

Os condutores de cobre com isolamento em PVC 70 graus centígrados 750V, sendo que as 

descidas para os interruptores e tomadas de correntes far-se-ão através de eletrodutos de PVC 
embutidos nas alvenarias e concretos. 

Os interruptores serão de teclas e as tomadas de correntes do tipo universal conjugados de 
embutir, em caixas de ferro esmaltado a fogo, protegidos por espelhos de PVC. A linha dos 

espelhos adotados será a comercial, de boa qualidade. 
As proteções dos circuitos deverão ser instalados nos CDs. 

As caixas de embutir dos interruptores serão de ferro esmaltado, medidas de 4” x 2”. 

As caixas deverão ficar a 0,20m dos alisares das portas. 
 

18.0. INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 
O projeto de instalações hidrossanitárias foi desenvolvido obedecendo as seguintes Normas 

Brasileiras: 

NBR 5.626/98 – Instalações Prediais de Água Fria 
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NBR 8.160/99 – Instalações Prediais de Esgoto Sanitário 

 

18.1 INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA 
O sistema de abastecimento de água potável do Centro Público foi considerado como um 

sistema de abastecimento indireto, ou seja, um sistema no qual a água proveniente da 
concessionária é reservada ou armazenada em reservatório. A reservação tem a finalidade 

principal de garantir o suprimento de água da edificação em caso de interrupção do 

abastecimento pela concessionária, assim como também uniformizar a pressão nos pontos e 
tubulações da rede predial. 

Para o cálculo da demanda do consumo de água do projeto do Centro Público de Convivência 
considerou-se uma população igual a 50 pessoas, sendo considerada somente um consumo 

diário da edificação. 
A água da concessionária local, após passar pelo hidrômetro da edificação, abastece 

diretamente o reservatório superior R1-R2 e, deste seguindo por gravidade aos barriletes e às 

colunas de distribuição, conforme apresentado nos desenhos do projeto. 
 

18.2 RAMAL PREDIAL 
O hidrômetro deverá ser instalado em local adequado, no máximo a 1,50m da testada do 

imóvel, abrigado em caixa ou nicho de alvenaria ou concreto. O hidrômetro será de 1,5 m³/h, 

conforme padrão da concessionária. Deve haver livre acesso do pessoal de serviço de águas ao 
local do hidrômetro de consumo. 

 
18.3 RESERVATÓRIO 

O reservatório será de fibra com capacidade para 1.000 litros, abrigados em volume de 
alvenaria com laje de concreto armado, na posição indicada em projeto, com as tubulações e 

registros para limpeza e ladrão; 

 
18.4 BARRILETES 

Distribuído sobre a laje da obra, em PVC classe 15 soldável com registro geral de 40mm, de 
forma a permitir a sua manutenção isoladamente. 

 

18.5 COLUNAS DE DISTRIBUIÇÃO 
A partir dos barriletes, em PVC, com registros individuais de metal bruto Ø25mm, de forma a 

permitir a sua manutenção isoladamente. 
 

18.6 RAMAIS DE DISTRIBUIÇÃO 

A partir dos CAF, em PVC até os pontos de consumo. 
As conexões soldáveis serão em PVC as roscáveis para registros e pontos de aparelhos deverão 

ser com roscas metálicas (S R M ). 
Foi prevista a instalação de uma torneira externa para lavagem de pátio e jardim, ligada 

diretamente na tubulação de alimentação predial. 
Todos os tubos de PVC para água fria serão de classe 15 soldável. 

 

18.2. INSTALAÇÕES  DE ESGOTOS SANITÁRIOS 
O sistema predial de esgoto sanitário deve ser separador absoluto em relação ao sistema 

predial de águas pluviais, não havendo nenhuma ligação entre os dois sistemas. 
A instalação predial de esgotos sanitários foi projetada segundo o sistema DUAL, ou seja, 

instalações de esgotos primário e secundário separado conforme prescrições da NBR 8160/99 – 

Sistemas Prediais de Esgotos Sanitários. 
Todos os tubos e conexões da rede de esgoto serão em PVC Rígido. 

Todas as caixas de Inspeção foram localizadas em área interna e externa ao bloco. 
 

18.2.2. SUBSISTEMAS DE VENTILAÇÃO 
O subsistema de ventilação consiste no conjunto de tubulações ou dispositivos destinados a 

encaminhar os gases para a atmosfera e evitar a fuga dos mesmos para os ambientes 

sanitários, bem como evitar o rompimento dos fechos hídricos dos desconectores. 
Todas as colunas de ventilação devem possuir terminais de ventilação instalados em suas 

extremidades superiores e estes devem estar 30 cm acima do nível do telhado. 
A extremidade aberta das colunas de ventilação devem ser providas de terminais tipo chaminé, 

te ou outro dispositivo que impeça a entrada das águas pluviais diretamente ao tubo de 

ventilação. 
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18.2.3. CAIXA DE GORDURA 

Destinada a reter, na sua parte superior, as gorduras, graxas e óleos contidos no esgoto, 
formando camadas que devem ser removidas periodicamente, evitando que estes componentes 

escoem pelas redes, obstruindo-as. 
Conforme orientações da NBR 8160, foi dimensionada uma caixa de gordura com separador de 

espuma Ø 250 x 230 x 75 mm, destinada a receber os efluentes provenientes da pia da 

cozinha, abrigada em caixa de alvenaria rebocada e com tampa de concreto. 
 

18.2.4. CAIXAS DE INSPEÇÃO 
Serão em alvenaria, com tampa de concreto armado, com as dimensões constantes nos 

detalhes de projeto. 
O fundo das caixas de inspeção deverão ser acanaletados, como continuidade das tubulações, 

de modo a evitar possíveis depósitos e assegurar um rápido escoamento do efluente ao coletor 

de saída. 
 

18.2.5. DESTINAÇÃO DOS ESGOTOS SANITÁRIOS 
Será instalado o Sistema Compacto para tratamento dos esgotos gerados na obra, este 

constituído de Biorreator (1000L) + Biofiltro (1000L) + Caixa Cloração(125L), em PRFV. 

O lodo gerado com o tratamento deverá ser removido a cada 15 meses. 
A água tratada, após a saída da caixa de cloração, poderá ser lançada diretamente no Coletor 

Público Pluvial, conforme a resolução nº 357 do CONAMA. 
Caixa de Cloração em PRFV modelo 125 litros. 

Caixas de alvenaria rebocadas internamente, conforme detalhes específicos; 
Tubos de PVC classe 8, colados e assentados com inclinações indicadas; 

Caixas Sifonadas com grelha de aço inox com dispositivo para fechamento; 

Sistema calculado para aplicação de até 31 pessoas. 
 

18.2.5. INSPEÇÃO E ENSAIOS 
Toda instalação nova ou reformada deve, antes de entrar em funcionamento, ser inspecionada 

e ensaiada. 

A execução da instalação deve ser acompanhada por técnicos, a fim de ficar assegurada a 
obediência às prescrições na NB-19. 

Depois de assentada a tubulação e antes da colocação dos aparelhos, deve ser verificada a 
existência de vazamentos, por meio de testes de água ou ar. 

 

19.0. INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS 
Seguindo as especificações do projeto de arquitetura, a cobertura foi definida em telha  

São compostas de calhas, dispostas sobre as lajes e apoiadas sobre o madeiramento da 
cobertura do salão de eventos em chapa galvanizada nº 24. 

Os condutores verticais serão de pvc, diretamente ao solo embutidos nas paredes que levão as 
águas diretamente ao solo. 

 

20.0. COMBATE A INCÊNDIO 
De acordo com o projeto de arquitetura, o Centro Público compreende um bloco com um 

pavimentos térreo, com área total igual a 172,30 m², e capacidade para atender 50 pessoas. 
Deverá ser elaborado o Projeto das Instalações de Combate a Incêndio e Obtenção do 

Certificado de Conformidade aprovado pelo Corpo de Bombeiros. 

22.0- PINTURAS: 
Tinta acrílica duas demãos sobre uma demão de selador acrílico em todas as superfícies 

externas e internas que não levarem revestimento cerâmico. 
Tinta esmalte duas demãos sobre uma demão de fundo em todas as superfícies de portas de 

madeira: 
 

OBSERVAÇÕES:  

As tintas a serem aplicadas deverão ser afinadas ou diluídas com solventes apropriados e de 
acordo com instruções dos respectivos fabricantes. Deverão ser de primeira qualidade. 

As demãos de tinta deverão ser tantas quantas forem necessárias para ser obtida coloração 
uniforme e estável, para o necessário recobrimento. 

 

25.0- ACESSO ÀS  PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIAS FÍSICAS: 
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Deverá ser adequado ao Módulo Térreo, permitindo livre acesso às pessoas portadoras de 

deficiências. 

 
26.0- SOLEIRAS E PINGADEIRAS:  

 Serão de granito boleado L=5e20 cm, cor semelhante aos pisos, a serem assentes com AC-3. 
 

27.0- PAREDES DIVISÓRIAS DOS SANITÁRIOS:  

A serem fixados com ferragem de aço inox. 
Deverão estar fixadas a 0,15 m do piso acabado. 

Altura final das divisórias igual a 2,20 m. 
 

28.0- COMPLEMENTARES: 
Lajes de Cobertura do tipo treliçadas pré-fabricadas de concreto, tavelas cerâmicas e capeadas; 

Volume sobre toda a área do depósito; 

A Laje de abrigo dos reservatórios será impermeabilizada com manta asfáltica 3mm. 
RAMPAS com i<8%, para vencer  desníveis. 

       
29.0- GUARDA CORPO E CORRIMÃO: 

Corrimão do Hall: Será executado com tubos de aço inóx 3mm, constituídos de 1Ø1/2”+ pilares 

de Ø45mm e; 
Barras de apoio: Nos Sanitários serão instalados conjuntos de barras fabricadas com  tubos de 

aço galvanizado e=3mm, Ø40mm, nos locais indicados em Planta. 
 

30.0- CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
A Rede Lógica é constituída de um ponto para Roteador, na parede do Salão Eventos; 

Os pontos Telefônicos deverão ser interligados pelo piso/lajes, a partir da Central Telefônica a 

ser instalada no local indicado; 
Os Pontos de TV devem ser interligados entre si com a extensão até  a cobertura. 

31.0- AR CONDICIONADO 
No projeto elétrico estão previstas tomadas especiais de 1900W para estes aparelhos. 

Esta fase de projeto não inclui aquisição de aparelhos. 

 
32.0- LIGAÇÕES DE TV 

As ligações de TV foram projetadas para o uso de uma antena externa, ligando os dois pontos 
através de cabo coaxial. 

 

33.0- ACESSIBILIDADE 
Para atendimento à NBR 9050 – Acessibilidade a Edificações, foi prevista uma rampa no acesso 

do prédio, especificamente no Hall de Entrada Frontal, com piso podotátil de alerta e basalto 
levigado. Lateralmente à rampa, foi projetado um Corrimão duplo, conforme detalhamento 

constante em projeto específico. 
Serão instalados os dois Símbolos Internacionais de acesso e de pessoas com deficiência visual, 

estes com fundo azul ou preto. 

 Nos Sanitários previu-se a instalação de conjuntos de Barras para apoio, assim como também 
lavatórios sem coluna para facilitar o uso por pessoas com deficiências físicas. 

 
                                                                                          Itapuca, 16 outubro de 2017. 
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